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Resumo
A exigência de certiÞ cação das aprendizagens e a sua importância social 
tem mantido a avaliação sumativa num lugar de destaque na sociedade, 
arreigada a uma tradição centrada nos produtos da aprendizagem. A avalia-
ção formativa, por sua vez, e apesar de consagrada nos documentos legais 
orientadores para o Ensino Básico e Secundário desde os anos noventa do 
século passado, tem levado tempo a implantar-se de forma sustentada e 
fundamentada no sistema educativo português. É por isso fundamental que 
esta seja entendida como estando ao serviço das aprendizagens e, como tal, 
valorizada pelos órgãos de gestão pedagógica das escolas e integrada nos 
projetos curriculares de escola e de turma.
O currículo centrado em competências exige, por seu lado, um compromis-
so com a diversidade de instrumentos de avaliação, pois implica a criação de 
tarefas e situações-problema que funcionem ao mesmo tempo como instru-
mento avaliativo.
O processo avaliativo é, por isso, uma tarefa complexa que exige a deÞ ni-
ção de critérios claros e transparentes, reß etidos e discutidos pelas equipas 
docentes, para que todos os intervenientes entendam a avaliação como um 
ato credível e de responsabilidade e utilidade educativa e social.

Palavras-chave
Avaliação, Critérios de avaliação, Gestão curricular.

Introdução

As mudanças da sociedade atual exigem da escola uma cada 
vez maior capacidade de reß exão sobre qual o seu papel e for-
mas de educação, ao mesmo tempo que lhe pede respostas 
eÞ cazes perante públicos crescentemente heterogéneos e nas 
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situações mais diversiÞ cadas. Os currículos passam assim a ter de 
ser (re)construídos de forma a permitir suÞ ciente ß exibilidade e 
a indicar objetivos, competências e experiências educativas que 
respondam à Þ nalidade de uma educação para todos.

No contexto atual, o currículo e a avaliação deixam de ser 
vistos como processos separados e esta passa a estar ao serviço 
da aprendizagem dos alunos. Neste sentido, importa clariÞ car 
que se entende “o currículo e a avaliação como componentes in-
tegradas de um mesmo sistema e não como sistemas separados” 
e que “a avaliação envolve interpretação, reß exão, informação 
e decisão sobre os processos de ensino e aprendizagem, tendo 
como principal função ajudar a promover ou melhorar a forma-
ção dos alunos” (Abrantes, 2001, p. 46-47). Contudo, a exigência 
da certiÞ cação e o caráter administrativo que a avaliação tem 
assumido criaram uma representação social de tal forma enrai-
zada na tradição escolar que a implementação de novas formas 
de avaliação esbarra sistematicamente com práticas tradicionais 
centradas na avaliação de conhecimentos de caráter sumativo. 

A reconceptualização do currículo e da avaliação constitui um 
desaÞ o que as escolas têm enfrentado com resistência e diÞ cul-
dade, pois implica uma revisão das práticas pedagógicas e do 
próprio funcionamento da organização. Diversos estudos (Mar-
tins et al., 2002; Alves, 2004; Santos, 2008) mostram a diÞ culda-
de dos docentes na adaptação das suas práticas às orientações 
curriculares, na deÞ nição e aferição de critérios de avaliação e na 
construção de instrumentos adequados à avaliação, sobretudo 
de valores e atitudes.

Matos (1992) e Abreu (1997) defendem que uma mudança 
nas práticas tem de passar forçosamente por uma mudança das 
conceções dos professores. Na verdade, o diálogo entre a teoria 
e a prática da avaliação torna-se difícil quando as linguagens não 
coincidem. A investigação sobre as perspetivas, pensamentos, 
sentimentos e perceções dos professores tem-se aÞ rmado como 
válida para a compreensão dos fenómenos educativos, uma vez 
que tanto as crenças como as intenções e processos de pensa-
mento têm inß uência no comportamento do professor, poden-
do mesmo determiná-lo. Isso leva a crer que as conceções dos 
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professores acerca da avaliação têm uma relação estreita com as 
suas práticas (Paulo, 1997), embora não linear, já que a concep-
tualização e o agir avaliativo não obedecem, necessariamente, 
nem à mesma lógica nem aos mesmos constrangimentos con-
textuais (Hadji, 1994). 

Avaliação das Aprendizagens – Um Debate Atual

A avaliação das aprendizagens é uma questão complexa, que 
importa debater no contexto das conceções atuais da gestão cur-
ricular e dos normativos legais. Centramo-nos no Despacho Nor-
mativo 30/2001, de 19 de Julho que concretiza e desenvolve orien-
tações já contempladas no Decreto-Lei 6/2001, estabelecendo os 
princípios e os procedimentos a observar na avaliação das apren-
dizagens relativamente aos três ciclos do ensino básico, assim 
como os efeitos dessa avaliação. São de salientar quatro aspetos 
fundamentais: 1) a enfâse na avaliação formativa e a necessidade 
da sua integração nos projetos curriculares de escola e de turma; 
2) o reforço da “lógica de ciclo” na gestão curricular; 3) a atenção 
ao percurso e evolução de cada aluno ao longo do ensino básico; e 
4) a necessidade de diversiÞ car as práticas de avaliação.

Estes aspetos fundamentais da legislação determinam um 
conjunto de políticas de autonomia descentralizadas, ou locali-
zadas, reforçada pelo Decreto-Lei nº 75/2008 que revê o conceito 
autonomia como a capacidade reconhecida às escolas para “to-
mar decisões nos domínios da organização pedagógica, da organi-
zação curricular, da gestão de recursos humanos, da acção social 
escolar e da gestão estratégica, patrimonial e Þ nanceira, no qua-
dro das funções e competências e recursos que lhe estão atribu-
ídos” (n.º 1, art.º 8.º). É um desaÞ o e uma oportunidade para as 
escolas, no quadro da autonomia que lhe é conferida, fazerem a 
gestão do currículo nacional e construírem a sua singularidade e 
identidade no Projeto Curricular de Escola e nos Projetos Curricu-
lares de Turma. Sabendo que na gestão do currículo, o ensino, a 
aprendizagem e a avaliação são elementos indissociáveis, é neces-
sário reß etir sobre os conteúdos, os objetivos, as competências, 
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as atitudes e os valores a privilegiar, tendo em conta o Projeto 
Educativo, sendo igualmente necessário proceder à deÞ nição 
dos critérios de avaliação em função de referentes concretos.

Os órgãos de gestão curricular e de coordenação pedagógica 
da escola têm, assim, de assumir a responsabilidade da gestão do 
currículo assumindo a avaliação das aprendizagens como uma tare-
fa coletiva e uma responsabilidade partilhada por todos. Para o 
fazer, é necessário ter em conta que a perspetiva do currículo na-
cional centrado em competências implica modos e instrumentos 
de avaliação diferenciados, adequados ao trabalho realizado e à 
natureza das diversas aprendizagens, que vão muito para além 
dos testes de “papel e lápis”, pois como sublinha Abrantes (2002, 
p. 13) “não há qualquer possibilidade de se progredir signiÞ cati-
vamente numa perspectiva integrada de currículo e avaliação se 
os testes usuais forem os instrumentos de avaliação usados em 
exclusivo ou considerados mais importantes” e acrescenta que es-
tes “podem fornecer indicações úteis sobre aspectos de algumas 
aprendizagens, mas são incapazes de captar elementos essenciais 
de muitas outras” (ibidem). Por conseguinte, a avaliação deve 
“basear-se na observação do que o aluno faz (e da sua evolução) 
em diferentes momentos e em diversos contextos, assim como 
em situações que, pela sua própria natureza, apelem ao recurso 
integrado a conhecimentos, capacidades e atitudes” (ibidem). 

Neste paradigma a avaliação das aprendizagens deve assu-
mir o verdadeiro signiÞ cado de processo sistemático, contínuo 
e abrangente, incluindo a avaliação de trabalhos de diferentes 
tipos, relatórios, apresentações e discussões orais, portfólios e 
do desempenho dos alunos em distintas situações – os dados 
recolhidos são obrigatoriamente organizados em registos estru-
turados, constituindo uma base para a reß exão do professor, o 
confronto com os outros professores e com os próprios alunos. 
Trata-se de um processo de recolha formal e informal de informa-
ção e tratamento valorativo, de modo a obter-se uma decisão, a 
que se dá o nome de notação. Contudo, a avaliação não é uma 
ciência exata pelo que a subjetividade é uma característica ine-
rente à avaliação das aprendizagens e estará sempre presente, 
“por mais técnicas que se utilizem para a objectivar, a notação 
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é parte integrante de um processo subjectivamente construído 
a partir de inúmeros factores” (Pacheco, 2002, p. 56), sendo o 
recurso a procedimentos e critérios de avaliação rigorosos uma 
forma de minimizar os efeitos desta subjetividade. 

As Funções da Avaliação das Aprendizagens: Melho-
ria e CertiÞ cação

A avaliação na sociedade portuguesa constitui um tema re-
corrente de discussão pública mas raramente a vemos focada na 
importância e no papel que aquela possui na melhoria da quali-
dade das aprendizagens dos alunos, como bem ilustraram Black 
& Wiliam (1998), a partir de uma extensa recolha de evidências.

A problemática da avaliação das aprendizagens coloca-se, 
como aÞ rmam Alaiz, Gonçalves & Barbosa (1997, p. 14), “em articu-
lação com dois problemas centrais do sistema de ensino: a qua-
lidade da educação e o insucesso escolar”. Nesta perspetiva, a 
avaliação assume uma dupla função, como elemento integrante 
e regulador da prática pedagógica, contribuindo para melhorar 
a qualidade do ensino e da aprendizagem e como elemento de 
certiÞ cação das aprendizagens realizadas e das competências 
desenvolvidas, contribuindo para a conÞ ança social no funciona-
mento do sistema educativo. 

Segundo Abrantes (2002), esta posição está associada a três 
princípios: 1) a consistência dos procedimentos de avaliação rela-
tivamente aos objetivos curriculares e às formas de trabalho efe-
tivamente desenvolvidas com os alunos – o que implica utilização 
de diversas formas e instrumentos de avaliação e atenção ao per-
curso e evolução do aluno ao longo do ensino básico; 2) o caráter 
essencialmente formativo da avaliação, associado à perspetiva de 
que o processo de avaliação deve evidenciar os aspetos em que as 
aprendizagens dos alunos precisam de ser melhoradas e apontar 
modos de superar as diÞ culdades; 3) a necessidade de promover a 
conÞ ança social na escola, avaliando-se todos os aspetos da apren-
dizagem dos alunos considerados essenciais e envolvendo neste 
processo os próprios alunos e os encarregados de educação.
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Perspetivas Atuais da Avaliação das Aprendizagens e 
Implicações no Trabalho em Sala de Aula

De acordo com Torrance & Pryor (1998), a avaliação na sala 
de aula corresponde a uma construção social levada a cabo por 
professores e alunos através da interação social e pedagógica. 
Essa prática avaliativa tem impacto na aprendizagem dos alunos 
e a experiência do aluno em termos de avaliação determina mes-
mo, na opinião de Struyven et al. (2004), a forma como o aluno 
encara a (futura) aprendizagem. 

Podemos assim deduzir que o processo avaliativo se revela 
bastante complexo e não se pode dissociar das atividades e do 
ambiente de aprendizagem construído; implica também que o 
aluno tome parte na avaliação da sua aprendizagem e que os 
professores se inteirem da compreensão dos alunos durante o 
processo (Gardner, 2006).

Se aceitarmos, como Stiggins (2002) ou Fernandes (2005), por 
exemplo, que a avaliação tem como função melhorar as apren-
dizagens, identiÞ cando diÞ culdades e ajudando os alunos no seu 
percurso individual, através do uso de um feedback adequado, 
este processo vai implicar uma consequente atenção à diversi-
dade, resultando na necessidade de recolher informação através 
de um conjunto variado de técnicas e instrumentos (ME, 2001). 
Do mesmo modo, as tarefas ou atividades devem ser relevantes, 
interativas e signiÞ cativas de forma a envolver os estudantes na 
aplicação dos conhecimentos, de forma contextualizada, levan-
do à aprendizagem desejada.

A perspetiva de uma avaliação para as aprendizagens assenta 
na assunção de que os estudantes fazem parte do processo, de 
forma a poderem tomar decisões sobre o caminho a percorrer 
em direção às metas pretendidas (Stiggins, 2005). Por sua vez, 
os professores têm de ser capazes de recolher informações du-
rante o processo, o que implica o uso de outros instrumentos 
para além dos testes. Estes instrumentos fornecem resultados 
importantes para o aluno e para o sistema, mas o que aqui se 
releva é o que os estudantes fazem com esses resultados, que 
ações tomam e como melhoram o seu desempenho. 
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De acordo com Ferreira (2007), a prática da avaliação forma-
tiva, entendida numa perspetiva construtivista, deve permitir 
obter informação e um acompanhamento continuado do aluno 
de modo a fornecer dados pertinentes para a regulação dos pro-
cessos de ensino e de aprendizagem. É através do uso de estraté-
gias diferenciadas que se torna possível ao aluno inverter o per-
curso de diÞ culdades e reforçar aprendizagens já conseguidas.

A recolha da informação sobre todo esse processo está liga-
da aos objetivos de aprendizagem deÞ nidos e à determinação 
de critérios de avaliação. Para isso, será importante a criação de 
tarefas e de situações-problema que ao mesmo tempo que esti-
mulam o pensamento do aluno funcionam como instrumento 
avaliativo (Ferreira, 2007). Os critérios, neste contexto, corres-
pondem a orientações da ação que indicam o que tem de ser feito 
no processo de aprendizagem, situam o aluno em relação a essa 
tarefa e indicam o nível de sucesso da resolução alcançada.

O estudante pode assim monitorizar o seu desempenho, 
sendo os erros considerados como motores de aprendizagem 
e de demonstração das estratégias cognitivas utilizadas e não 
como objeto de punição.

As técnicas e instrumentos de recolha da informação têm, em 
consequência, de ser diversiÞ cados tal como são variadas as situa-
ções de ensino e a natureza das aprendizagens. Nenhuma técni-
ca permite obter dados sobre todos os elementos essenciais dos 
diferentes tipos de aprendizagem, pelo que a solução passa pela 
combinação de instrumentos adequados à natureza das tarefas 
em curso. Isto permite olhar o aluno sob diversos ângulos, assu-
mindo a natureza complexa da aprendizagem.

Os métodos de avaliação divergem e a sua classiÞ cação tam-
bém. Recorrendo a Fernandes (2002), que os classiÞ ca de acordo 
com as estratégias e processos utilizados pelo aluno, apresenta-
mos os seguintes:

1. Observação das estratégias e processos utilizados (informal-
mente ou de forma estruturada);

2. Testes e outras formas de produção escrita;
3. Comunicação e questionamento oral;
4. Trabalhos práticos;
5. Trabalho de campo/projetos (p. 70).”



116              TurmaMais e Sucesso Escolar: contributos teóricos e práticos

Pode utilizar-se mais do que um método para avaliar determi-
nadas competências e o mesmo método, por sua vez, pode ser 
usado para mais do que um tipo de competências. Por vezes, a 
entrevista com o aluno pode ser uma alternativa, se correspon-
der a um questionamento dirigido para a compreensão do seu 
funcionamento cognitivo e para a tomada de consciência por 
parte do aluno em relação às suas diÞ culdades.

É difícil observar todos os alunos sempre, mas há muitos 
momentos ao longo de um ano letivo em que é possível observá-
los no decorrer das aprendizagens. O professor pode recorrer a 
grelhas de observação, listas de veriÞ cação, registos descritivos 
e pode usar, também, quando se torna difícil a recolha através 
desses instrumentos, “Þ chas de trabalho que permitam eviden-
ciar as estratégias utilizadas pelos alunos durante a realização de 
uma determinada tarefa” (Ferreira, 2007, p. 95).

A observação permite a recolha de informação sobre o pro-
cesso de aprendizagem e a sua contextualização e constitui uma 
técnica por excelência da avaliação formativa. É, no entanto, ne-
cessário planiÞ cá-la – decidir o objeto, os sujeitos, os objetivos, 
os instrumentos de registo e o período de observação – e fazer 
um registo tão imediato quanto possível em relação às ocorrên-
cias, para evitar deturpações e enviesamentos da informação.

Muito importante, ainda, é a utilização de procedimentos que 
favoreçam a autoavaliação, através do uso de instrumentos de 
autocorreção, questionários de opinião sobre o processo, ano-
tações sobre as tarefas, por parte do professor ou de colegas, 
e sobre os percursos de aprendizagem. Assim, não se trata de 
encontrar instrumentos especíÞ cos para a avaliação formativa, 
pois tudo depende da forma como se utilizam e do uso que se faz 
dos resultados obtidos.

De relevar, por Þ m, o portefólio que resulta de uma organi-
zação, pelos alunos, de elementos signiÞ cativos de avaliação, ou 
seja, de evidências de aprendizagem que permitem análise e reß e-
xões periódicas por parte dos intervenientes.
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Campo Conceptual de Critérios e Indicadores

As estratégias de recolha de informação e as práticas avalia-
tivas dos professores variam, como salientam Raposo & Freire 
(2008), em função de duas conceções principais sobre avaliação 
das aprendizagens: avaliação da aprendizagem e avaliação para 
a aprendizagem. Em qualquer dos casos, todavia, os professores 
utilizam critérios de avaliação pouco explícitos e a sua aplicação 
parece estar dependente da interpretação de cada professor.

Interessa-nos debruçar sobre o campo conceptual de critério 
recorrendo a diversos autores: Pacheco (2002, p. 58) deÞ ne-o 
como um “princípio utilizado para julgar, apreciar, comparar”, 
Hadji (1994, p. 186) considera-o como a “característica ou proprie-
dade de um objecto que permite atribuir-lhe um juízo de valor” e 
Serpa (2010, p. 95) refere que os critérios “tanto podem apresen-
tar-se em asserções com sentido completo, como em expressões 
curtas ou palavras isoladas, apelando a características, formas de 
estar, áreas do saber, ou outras”. 

Em matéria de avaliação, quando se fala de critérios é incon-
tornável falar de indicadores. Contudo deparamo-nos com uma 
diversidade de signiÞ cados atribuídos ao conceito de indicador. 
Para Figari (1996), indicadores e critérios são sinónimos, Hadji 
(1994, p. 187) deÞ ne indicador como “testemunho da existência 
de um fenómeno pré-determinado” e para Serpa (2010, p. 95) “o 
indicador é interpretado como a concretização de um critério”.

Apesar das divergências apontadas, partilhamos com Land-
sheere a ideia de que na construção de indicadores “intervêm 
considerações Þ losóÞ cas (juízos de valor), políticas e técnicas. 
Pretende-se que sejam importantes, válidos, de fácil utilização, 
credíveis e que conduzam à melhoria das situações” (1997, p. 38).

No campo conceptual de critérios e indicadores emergem ain-
da dois conceitos, que importa clariÞ car, referimo-nos ao refe-
rente e ao referido. Estes podem ser identiÞ cados no conceito de 
avaliação de Hadji (1994, p. 31) que deÞ ne avaliação como 

o acto pelo qual se formula um juízo de “valor” incidindo num objecto 

determinado (individuo, situação, acção, projecto, etc.) por meio de um 
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confronto entre duas séries de dados que são postos em relação:

   dados que são da ordem do facto em si e que dizem respeito ao objec-

to real a avaliar o [o referido];

  dados que são da ordem do ideal e que dizem respeito a expectati-

vas, intenções ou a projectos que se aplicam ao mesmo objecto o [o 

referente].

A Figura 1 pretende ilustrar a relação entre os conceitos que 
temos vindo a abordar, relacionando-os de forma mais articulada 
e concreta. 

OBJETIVO: Demonstrar sentido de responsabilidade

REFERENTE (ideal)  REFERIDO (real)
Principais características  Aspetos observáveis ou
ou CRITÉRIOS do sentido  INDICADORES que evidenciam
de responsabilidade  as características procuradas

• Assiduidade   • N.º de faltas (justiÞ cadas/
• Pontualidade   injustiÞ cadas)
• Cumprimento das   • N.º de atrasos
atividades propostas  • N.º de atividades realizadas
• …    dentro do prazo/fora do prazo
    • …

Figura 1. Relação entre critérios, indicadores, referente e referido

A avaliação formativa pretende, deste modo, regular tanto o 
processo de ensino como o de aprendizagem, o que exige, se-
gundo Hadji (1994), a comparação entre as estratégias usadas na 
realização de uma determinada tarefa e os critérios de realização 
e de sucesso estabelecidos. Os critérios de realização deÞ nem os 
diferentes caminhos a cumprir para efetuar a tarefa e os critérios 
de sucesso [indicadores] atribuem para cada critério os níveis de 
exigência que indicam os sinais através dos quais se reconhece 
o sucesso (Hadji, 1994). Quando o aluno compreende as “ope-
rações necessárias” à aprendizagem (critérios de realização) e 
“como deve ser o resultado para que seja aceitável” (critérios de 
sucesso) (Ferreira, 2007, p. 90), está em condições de autoavaliar 
e autorregular o seu desempenho na realização de uma tarefa.

Avaliação
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É importante salientar que os critérios de sucesso devem ser 
descritos em função das tarefas que se vão realizar, para que se 
torne mais claro e compreensível para os intervenientes em que 
medida foram ou não bem sucedidos na consecução das tarefas 
de aprendizagem.

O processo avaliativo engloba então a deÞ nição dos objetivos 
e das competências, a construção dos instrumentos a utilizar, a 
deÞ nição dos critérios de avaliação e dos indicadores, a formula-
ção de juízos de valor e a apresentação dos resultados do proces-
so, de forma a permitirem a adaptação de atividades de ensino 
e aprendizagem adequadas às características dos alunos e aos 
contextos.

Na apresentação e negociação desses critérios, para além 
do(s) professor(es), devem ser envolvidos os alunos e os encar-
regados de educação, no sentido de garantir um processo trans-
parente, elucidativo e consciencializado, onde todos tomam 
parte e se responsabilizam no percurso de aprendizagem e no 
domínio dos objetivos e competências a alcançar. 

A DeÞ nição de Critérios de Avaliação

A deÞ nição dos critérios de avaliação está referenciada nos 
documentos legais de forma precisa, designadamente nos pon-
tos 13, 14 e 15 do Despacho Normativo n.º 30/2001, que seguida-
mente se transcrevem:

No início do ano lectivo, compete ao conselho pedagógico da escola 

ou agrupamento de escolas. De acordo com as orientações do currículo 

nacional, deÞ nir os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de esco-

laridade, sob proposta, no 1º ciclo, dos conselhos de docentes e, nos 2º 

e 3º ciclos, dos departamentos curriculares e coordenadores de ciclo. 

Os critérios de avaliação mencionados no número anterior constituem 

referências comuns, no interior de cada escola, sendo operacionalizados 

pelo professor titular da turma, no 1º cicio, e pelo conselho de turma, nos 

2º e 3º ciclos, no âmbito do respectivo projecto curricular de turma. 
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O órgão de direcção executiva da escola deve garantir a divulgação dos 

critérios referidos nos números anteriores junto dos diversos interve-

nientes, nomeadamente alunos e encarregados de educação. 

Pelo articulado da lei Þ ca claro que a deÞ nição de critérios de 
avaliação vai exigir um trabalho participado, reß etido e ampla-
mente discutido pelas equipas docentes das escolas, como rele-
va Pacheco (2002) na aÞ rmação seguinte:

O critério em avaliação é um princípio utilizado para julgar, apreciar, 

comparar. De um lado, existe o referido, ligado aos dados recolhidos 

que constituem o objecto de avaliação; do outro lado, há lugar para o 

referente, ou seja, o conjunto de parâmetros que são tidos como ideais 

de comparação do referido. Não é possível avaliar com rigor e objectivi-

dade, nem tão pouco valorizar a dimensão formadora, se os professo-

res e os órgãos escolares não estabelecerem formas justas de julgar o 

que os alunos fazem no interior da escola. (p. 58)

A alínea d) do n.º 6 do Despacho Normativo n.º 30/2001, 
aponta para a necessidade de deÞ nir critérios de avaliação da 
aprendizagem dos alunos, tendo em conta a “transparência do 
processo de avaliação, nomeadamente através da clariÞ cação e 
da explicitação dos critérios adoptados”. Na prática, constata-
mos que este pressuposto ainda não foi plenamente assumido 
pelos professores como evidenciam os diversos documentos 
consultados em várias escolas, sendo recorrente a falta de cla-
reza na deÞ nição dos critérios que estão na base de recolha, 
tratamento e comunicação dos dados da avaliação, conduzindo 
a processos de avaliação pouco coerentes, ambíguos e subjeti-
vos.

Pacheco (2002) estabelece quatro percursos na deÞ nição de 
critérios de avaliação, quer para órgãos escolares (Conselho de 
Docentes do 1º ciclo, Departamentos Curriculares e Coordenado-
res de Ciclo, Conselho Pedagógico, Órgão de Direção Executiva 
da Escola) quer para professores, alunos e encarregados de edu-
cação: deÞ nição do objeto de avaliação, instrumentação, conver-
são dos resultados e credibilidade da avaliação.
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a) Objeto de avaliação – o objeto de avaliação tem de coincidir 
com o objeto de ensino e de aprendizagem, logo a avaliação não se 
limita à dimensão cognitiva. Integra necessariamente conhecimentos, 
capacidades, comportamentos e atitudes. É também imperioso que 
os alunos e os encarregados de educação conheçam o caminho a 
percorrer, isto é, que os critérios sejam deÞ nidos e negociados. 

b) Instrumentação – a maior ou menor objetividade da avaliação 
depende do rigor dos dispositivos de avaliação, os quais devem ter 
em conta os seguintes fatores (Pacheco, 2002, p. 62):

• periodicidade da avaliação;
• intervenientes na recolha de informação (alunos, professores, encar-
regados de educação e outros intervenientes no processo educativo);
• natureza da informação (qualitativa, quantitativa);
• função da avaliação (pedagógica, social, de controlo, crítica);
• instrumentos elaborados pelos professores e alunos para a re-
colha de informação;
• instrumentos de comunicação e publicitação da avaliação.

c) Conversão dos resultados – a avaliação das aprendizagens é, 
geralmente, expressa numa classiÞ cação que deve obedecer a de-
terminados critérios de objetividade (Pacheco, 2002, p. 62-63):

• Clareza: Independentemente do sistema que se utilizar, deve-
se clariÞ car o signiÞ cado dos símbolos e termos utilizados de 
modo a que os alunos e os encarregados de educação compre-
endam as linguagens de avaliação.
• Acessibilidade: a avaliação tem que ser acessível a todos os in-
tervenientes. Qual o peso da avaliação sumativa? Qual a lógica 
de utilização da avaliação formativa? De que modo são integra-
dos os trabalhos dos alunos feitos em casa e/ou na sala de aula?
• Que peso tem a participação? E a assiduidade?
• Homogeneidade: os critérios utilizados pelos professores 
devem ser homogéneos havendo uma uniformização em cada 
escola, de acordo com o que é estabelecido para cada ciclo do 
ensino básico. Os símbolos devem signiÞ car o mesmo para to-
dos e os critérios de avaliação devem ser o mais possível apro-
ximados de forma a que todos os professores interpretem e 
valorizem de igual modo os dados recolhidos.
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• Facilidade: qualquer sistema de classiÞ cação que não resulte 
imediatamente económico (a nível do esforço e do tempo que 
exige para o seu cumprimento) está condenado ao fracasso.
• Convergência de indícios: os avaliadores, sobretudo os pro-
fessores, devem considerar os dados que possuem dos alunos, 
aceitando a ideia de que o processo de notação é uma operação 
subjectiva apesar dos critérios objectivos em que se baseiam.

d) Credibilidade da avaliação – no que se refere a este percur-
so, Pacheco (2002, p. 63) recorre às normas, propostas pelo Joint 

Committee on Standards for Educational Evaluation para sublinhar os 
pressupostos que lhe estão subjacentes:

• A avaliação deve ser útil - Os critérios devem assegurar que 
uma avaliação proporcione as informações práticas de que ne-
cessita uma audiência determinada.
• A avaliação deve ser exequível, viável - Os critérios estão con-
cebidos para assegurar uma avaliação realista, prudente, diplo-
mática e moderada.
• A avaliação deve ser ética - Os critérios estão concebidos para 
permitir que uma avaliação seja realizada legal e eticamente.
• A avaliação deve ser exata, rigorosa - Os critérios estão esta-
belecidos de modo que uma avaliação revele e transmita uma 
informação exata acerca do que está a ser julgado.

Para avaliar com rigor e objetividade, os professores e os órgãos 
escolares têm de estabelecer formas justas de julgar o que os 
alunos sabem e fazem sendo o critério “uma forma de reunir da-
dos, de julgá-los, de atribuir-lhes um juízo de valor e de comunicá-
los” “tornando possível que os encarregados de educação e os 
alunos entendam a avaliação como um ato de responsabilidade e 
de utilidade educativa e social” (Pacheco, 2002, p. 58).

Assim, “avaliar implica compreender e determinar o valor e 
a qualidade dos processos formativos a partir da recolha, aná-
lise e interpretação de dados relevantes, com base em critérios 
explícitos e partilhados, que funcionam como referencial para a 
emissão dos juízos de valor e para a tomada de decisões” (Alon-
so, 2002, p. 20).
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Considerações Finais

Pacheco (1998) citando Noizet e Caverni que aÞ rmam que o 
insucesso escolar pode ser originado, pelo menos em parte, 
pelos procedimentos de avaliação dos trabalhos e produções 
dos alunos, contra-argumenta que o insucesso do aluno é expli-
cado, em grande parte, por uma débil prática de construção do 
referente ou da clariÞ cação dos critérios que servem para julgar 
o seu desempenho. Por conseguinte, uma escola orientada para 
o sucesso só pode ser uma escola com critérios de avaliação estabe-
lecidos e compreendidos por todos os intervenientes em função 
do que é oÞ cializado no currículo nacional e nos projetos curricu-
lares de escola e de turma.

A conÞ ança social na escola e a qualidade da educação são 
assim metas que não se compadecem com visões estreitas e 
redutoras, implicando que “a avaliação, mais do que procurar 
certezas, terá de preocupar-se com alcançar a credibilidade das 
suas apreciações. A arbitrariedade não pode justiÞ car-se com a 
tranquilidade de consciência do avaliador, nem a objectividade 
com a aplicação estrita de regras e normas universais” (Serpa. 
2010, p. 109).
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